
 
 

 
 
 

 
 

 
LEI Nº 3520 

 
 

CHRISTIAN GONÇALVES TIBURZIO E 
SILVA, Prefeito do Município de Itajubá, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
 
Altera a Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 
2019, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado do Município de Itajubá. 

 

Art. 1º. O inciso III do art. 10 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 10. (...) 
III - proteger os topos de morros, especialmente das áreas de interesse ambiental previstas no 
Anexo V desta Lei;” 

 

Art. 2º. O caput do art. 16 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 16. A Zona de Adensamento Restrito (ZAR) é o conjunto das áreas urbanizadas internas 
ao Perímetro Urbano passíveis de parcelamento, ocupação e uso do solo, porém, com condições 
de adensamento mais restritivas quando comparadas à Zona de Adensamento (ZAD) em virtude 
de maiores restrições urbanísticas e condições mais desfavoráveis de infraestrutura.” 

 

Art. 3º. O caput do art. 20 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 20. O Perímetro Urbano somente poderá ser alterado quando da revisão do Plano Diretor, 
salvo nos casos previstos no art. 96 desta Lei.” 

 

Art. 4º. O inciso II do art. 24 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 24. (...) 
II - Gabarito: 20,00m (vinte metros);” 

 

Art. 5º. O caput do art. 56 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 



 
 

 
 
 

 
 

 

“Art. 56. Serão admitidos lotes destinados ao uso residencial unifamiliar com frente para Vias 
Mistas 1.” 

 

Art. 6º. O caput do art. 64 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 64. O parcelamento do solo de glebas nas AIS 2 poderá seguir os parâmetros urbanísticos 
do zoneamento ou os parâmetros específicos de áreas especiais, cabendo a CAI a definição dos 
parâmetros a serem adotados.” 

 

Art. 7º. O art. 83 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 83. Áreas de Especial Interesse Ambiental (AIA) são aquelas que, por concentrarem 
remanescentes florestais expressivos, mata em regeneração ou por se situarem em topo de 
morro, são especialmente importantes para a preservação de mananciais e ecossistemas. 
 
§1º. As AIA instituídas são as previstas nos Anexos IV e V desta Lei.  
 
(...) 
 
§3º. Outras áreas poderão ser instituídas como AIA por lei municipal.” 
 

Art. 8º. O caput do art. 96 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 96. No interregno da revisão do Plano Diretor, a expansão do Perímetro Urbano será 
possível somente nos casos de interesse de regularização fundiária de AERU ou quando houver 
justificado interesse público de ordem urbanística.” 
 

Art. 9º. O art. 138 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 138. O valor da contrapartida (C) da Outorga Onerosa do Direito de Construir é função 
do Coeficiente de Aproveitamento praticado no projeto (CA), da área total do terreno (St) e do 
valor (V) do metro quadrado do terreno, de acordo com os valores imobiliários adotados pelo 
Município de Itajubá para lançamento do Imposto de Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis 
(ITBI), de acordo com a fórmula: C = V x St x (CA – CAB). 
 
§1º. No caso de reforma com ampliação, a área líquida de construção existente já regularmente 
aprovada pela Prefeitura fica dispensada do pagamento da contrapartida. 
 
§2º. A data da apuração será de acordo com a data da aprovação do projeto.” 

 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 10. O §2º do art. 139 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 139. (...) 
§2º. A avaliação do imóvel objeto de dação em pagamento será feita de acordo com os valores 
imobiliários adotados pelo Município de Itajubá para lançamento do Imposto de Transmissão 
Inter-Vivos de Bens Imóveis (ITBI).”  

 

Art. 11. O inciso V do art. 167 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 167. (...) 
V - analisar e deliberar sobre a aprovação de empreendimentos de impacto;” 

 

Art. 12. O art. 172 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 172. O processo que, na data de entrada em vigor desta lei, estiver em andamento para 
licenciamento de empreendimento deverá ser analisado de acordo com a legislação vigente na 
data em que o processo tenha sido iniciado.  
 
§1º. No caso de aprovação de loteamento considerar-se-á em andamento o processo de 
licenciamento de empreendimento cujas diretrizes já tenham sido emitidas pela Prefeitura, 
devendo o projeto ser analisado com base na legislação vigente à época em que o processo foi 
iniciado.” 

 

Art. 13. O art. 172 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, passa a vigorar acrescido do 

seguinte §3º: 

“Art. 172. (...) 
§3º. O processo de licenciamento de empreendimento cujas diretrizes já tenham sido emitidas 
pela Prefeitura antes da entrada em vigor da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, 
nos termos do caput deste artigo e a partir da publicação desta Lei, que permanecer sem 
andamento por mais de 4 (quatro) meses será automaticamente encerrado e arquivado.” 

 

Art. 14. O Anexo III da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a “Tabela 

de Parâmetros Urbanísticos por Zonas Urbanas”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 



 
 

 
 
 

 
 

 

“ANEXO III 

Tabela de Parâmetros Urbanísticos por Zonas Urbanas 

Parâmetros 

 Zonas  

ZAD ZAR ZR 

Ca Básico 2,8 

2,8 0,05 

CA Máximo 4,6 

Gabarito 42m 24m Sem def. 

Afastamento Frontal 2m 2m 10m 

Taxa de Permeabilidade 10 10 90% 

Lote Mínimo 

Conforme Anexo 

VIII da Lei 

Municipal nº 

3353/2019 

Conforme Anexo 

VIII da Lei 

Municipal nº 

3353/2019 

20.000m² 

 

 

Art. 15. O Anexo 1 da Lei Municipal nº 3.352/2019, que dispõe sobre o “Mapa de Macrozoneamento”, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  



 
 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 16. O Anexo 2 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o “Mapa 

de Zoneamento Urbano e Articulação Viária”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 

 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 17. O Anexo 4 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o “Mapa 

de Áreas Especiais”, passa a vigorar com as áreas e delimitações previstas no mapa anexo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 18. O Anexo 5 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o “Mapa 

de AIA e Unidades de Conservação”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 19. O Anexo 6 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o “Mapa 

de Sobreposição de Zoneamento Urbano e Áreas Especiais”, passa a vigorar com as áreas e delimitações 

previstas no mapa anexo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 

 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 20. O Anexo 7 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 

“Descrição do Perímetro Urbano”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 21. O Anexo 8 da Lei Municipal nº 3.352, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 

“Descrição do Perímetro da APA Sul”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 
 

 
 



 
 

 
 
 

 
 

 

Art. 22. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Itajubá, 16 de dezembro de 2022; 203º ano da fundação e 174º da elevação a Município. 

 

 
 

CHRISTIAN GONÇALVES TIBURZIO E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
 
 
 
TALITA DE LIMA SILVA ANTUNES 
Secretária Municipal de Governo 
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